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CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE BENS PELO DISTRITO FEDERAL N.º 44/2024-PCDF, NOS TERMOS DO PADRÃO N.º 07/2002​.

PROCESSO N.º 00052-00019125/2022-94

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O DISTRITO FEDERAL, por meio da POLÍCIA CIVIL, representado por JOSÉ WERICK DE CARVALHO, na qualidade de Delegado-
Geral, com delegação de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito
Federal,  doravante denominado  CONTRATANTE, e a empresa  CONDOR S/A INDÚSTRIA QUÍMICA,  doravante
denominada  CONTRATADA,  CNPJ  n.º  º 30.092.431/0001-96,  estabelecida na  a Rua Armando Dias Pereira, nº 160 - Bairro
Adrianópolis - Nova Iguaçu/RJ, CEP: 26.530-640, E-mail: comercial.nacional@condornaoletal.com.br, telefone: (21) 3974-3350 e
(21) 3974-3318,  representada por  LUIZ CRISTIANO VALLIM MONTEIRO,  CPF n.º  095.195.527-66,  na qualidade de
Representante Legal.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

O presente Contrato obedece aos termos da Ata de Registro de Preços nº 05/2023 do Ministério da Justiça (119431132-SEI), do
Edital de Pregão Eletrônico nº 01/2023 (122799693-SEI),  do Termo de Referência - Pregão nº 01/2023 (145086721-SEI),  da
Manifestação 11040 (124650194-SEI),  do Despacho (124657917-SEI),  da Nota Técnica 73 (128422816-SEI), da Manifestação
13888 (144660962-SEI), Despacho (144850539-SEI), da Lei Federal n.º 10.520/2002, da Lei Federal n.º 8.666/1993 e alterações
subsequentes, além de outras normas aplicáveis à espécie.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

O Contrato tem por objeto a aquisição de 847 (oitocentas e quarenta e sete) unidades de Espargidor Agente Pimenta (OC) -
Grande Cone, 2.190 (duas mil cento e noventa) unidades de Espargidor Agente Pimenta (OC) - Pequeno Cone, 1.100 (hum mil e
cem) unidades de Munição não letal projétil de emissão lacrimogênea calibre 40X46MM e 1.250 (hum mi duzentas e cinquenta)
unidades de Munição não letal projétil calibre 37/40MM com carga múltipla de emissão lacrimogênea (05 pastilhas), consoante
especifica a Ata de Registro de Preços nº 05/2023 do Ministério da Justiça (119431132-SEI), o Termo de Referência - Pregão nº
01/2023 (145086721-SEI), e o Mapa comparativo de preços/estimativa (122800240-SEI), que passam a integrar o presente
Termo.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO

4.1 - A entrega do objeto processar-se-á de forma integral em até 150 (cento e cinquenta) dias corridos, a contar da assinatura
do contrato, sendo que, em se  tratando de materiais controlados pelo Exército Brasileiro, fica condicionada a contratação à
devida autorização do Exército Brasileiro.

4.2 -  Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência.

4.3 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

4.4 -  Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo de recebimento definitivo.

4.5 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato.

4.6 - A entrega dos bens deverá ser efetuada em dias úteis, entre 12h00min e 19h00min, no endereço estabelecido pelo órgão
contratante, sendo necessário o contato da CONTRATADA junto a CONTRATANTE, para a indicação específica do endereço de
entrega.

tel:00052-00022304


4.7 - A Contratada deverá agendar junto a Contratante a data e horário previsto para entrega dos itens, com no mínimo 72 horas
de antecedência.

4.8 - Caberá ao(s) responsável(is) pelo recebimento rejeitar no todo ou em parte, qualquer bem que não esteja de acordo com
as exigências e especificações do Termo de Referência, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim
considerado de primeiro uso, com defeito de fabricação ou vício de funcionamento.

4.9 - No curso do recebimento provisório ou mesmo após esse recebimento, sendo identificada qualquer falha na execução, cuja
responsabilidade seja atribuída à CONTRATADA, o prazo para a efetivação do recebimento definitivo será interrompido,
recomeçando sua contagem, após serem sanadas as impropriedades detectadas.

4.10 - O prazo de entrega poderá ser prorrogado a critério da Administração, desde que a prorrogação seja solicitada antes do
término do prazo e que sejam atendidas as condições estabelecidas no artigo 57, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de
junho de 1993.

4.11 - Em caso de prorrogação do prazo de entrega, este poderá ser feito uma única vez, por prazo não superior a 30 (trinta) dias
corridos. Deverá ser feito por escrito, justificadamente, antes de seu vencimento, comprovando que não houve culpa da
Contratada no descumprimento do prazo contratual.

4.12 - Todos os objetos deverão estar devidamente acondicionadas em recipiente resistente e próprio contra ativação acidental,
juntamente com a documentação necessária para transporte e os solicitados no Termo de Referência, observados o
REGULAMENTO BRASILEIRO DA AVIAÇÃO CIVIL Nº 90 (17847435), PORTARIA Nº 147 - COLOG, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2019,
Decreto nº 10.030/19 e Portaria do Ministério da Defesa nº 136 - COLOG, de 8 de novembro de 2019.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

O valor total do contrato é de R$ 1.577.510,00 (um milhão, quinhentos e setenta e sete mil quinhentos e dez reais), devendo
esta importância ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas Lei Orçamentária da União n.º
14.822/2024,    enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s)
seguinte(s). 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 73901 - Fundo Constitucional do Distrito Federal;

II – Programa de Trabalho: 28.845.0903.00NR.0053 -  Manutenção da Polícia Civil do Distrito Federal ;

III – Naturezas da Despesa: 3.3.90.30-28 e 3.3.90.30-05;

IV – Fonte de Recursos: 100 (FCDF);

6.2 – O empenho é de R$ 1.577.510,00 (um milhão, quinhentos e setenta e sete mil quinhentos e dez reais), conforme Nota de
Empenho n.º 1115/2024, emitida em 02/07/2024, na modalidade ordinário.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1 – O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente
atestada pelo Executor do Contrato, após recebimento definitivo do objeto contratado, de acordo com as Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal.

7.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do
contrato.

7.3 – Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

I – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF– Caixa Econômica
Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

II – Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos
Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da
Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014);

III – Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

IV – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidão.

7.4 – Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições (SIMPLES), deverá
apresentar Declaração (modelo do Anexo IV da IN RFB 1234 de 11/01/2012, alterada pela IN RFB n.º 1244 de 30/01/2012)
juntamente com a Nota Fiscal ou Fatura. Não sendo optante, será efetuada a retenção de Impostos e Contribuições, observadas
as disposições do art. 64 da Lei 9.430/96 e Instrução Normativa RFB n.º 1234 de 11/01/2012, alterada pela Instrução Normativa
RFB n.º 1244 de 30/01/2012 ou outra que por ventura vier a substituí-la.

7.5 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que
impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou



inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1 – O contrato terá vigência de 12 (doze) a  partir da sua assinatura, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei nº 8.666/93.

8.2 – Observado o interregno mínimo de um ano, a partir da data limite para apresentação da proposta, o Contrato celebrado
poderá ter seus valores anualmente reajustados, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA.

 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA

9.1 –  A contratada,  no prazo de 15 (quinze) dias úteis  após a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento
equivalente, prestará garantia no valor correspondente a 2% (dois por cento) do valor do Contrato. 

9.2 - Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

9.2.1 - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

9.2.2 - seguro-garantia;

9.2.3 - fiança bancária.

9.3 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa Econômica Federal, com correção monetária,
em favor do contratante.

9.4 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada
nas mesmas condições.

9.5 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a
fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

9.6 - A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.7 - A garantia contratual dos bens deverá ser observada, conforme Termo de Referência.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de
regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1 – Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes do fornecimento.

11.2 – A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.3 – A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.4  –  Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais, causados por técnicos (empregados) e acidentes
causados por terceiros, bem como pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na
execução do contrato.

11.5 –  A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de responsabilidade por
encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura inadimplidos, bem como a inexistência de formação de
vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Pública.

11.6 -  Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Administração, em estrita
observância das especificações do Edital e do Termo de Referência, acompanhados da respectiva Nota Fiscal constando
detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia.

11.7 -  O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de
assistência técnica autorizada.

11.8 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990).

11.9 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

11.10  -  Comunicar à Administração Pública, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.



11.11 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

11.12 -  Apresentar à equipe de fiscalização do contrato, juntamente com o rol de documentos obrigatórios do empregado
alocado para a execução do contrato, Termo de Ciência e Concordância, devidamente assinado pelo empregado, conforme
modelo constante no anexo à Portaria MJSP nº 513, de 2020 (SEI 17867826), e ao Termo de Referência.

11.13 -  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas de qualquer das
prestações a que está obrigada.

11.14  -  Assumir os ônus e a responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e municipais que
incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Contrato, inclusive despesas como frete, seguro, aduaneiras e outros inerentes
ao objeto.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1 – Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei
n.º 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2 – A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no
Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a
celebração de aditamento.

12.3 – É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 – O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada à multa
prevista no Edital e/ou Termo de Referência, consoante disciplina Decreto n.º 26.851/2006, descontada da garantia oferecida ou
judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei n.º 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a
rescisão unilateral.

13.1.1  –  Aplicar-se-ão as sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos previstas no Decreto Distrital n º 26.851, de
30/05/2006 e alterações posteriores, pelo não cumprimento das normas de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos
artigos 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal nº 8.666, de 21/06/1993 e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no processo, desde que haja
conveniência para a Administração e não haja motivo para rescisão unilateral do ajuste, bastando para tanto, manifestação
escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do
Contrato, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

15.1  –  O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo processo,
observado o disposto no art. 78 da Lei n.º 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80
desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

15.2 – Fica proibido o uso de mão de obra infantil, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das
sanções legais cabíveis, nos termo da Lei n.º 5.061/2013.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados
mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR

O Distrito Federal, por meio da POLÍCIA CIVIL, designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as atribuições
previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa Oficial, até o
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser
providenciado o registro do instrumento pela Polícia Civil do Distrito Federal. 

 



CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO CUMPRIMENTO AOS DECRETOS DISTRITAIS E LEIS DISTRITAIS 

19.1 – Nos termos do Decreto Distrital n.º 34.031/2012, havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a
Ouvidoria de Combate à Corrupção, pelo telefone  0800-6449060  (Decreto n.º 34.031/2012, de 12 de dezembro de 2012).
(Parecer n.º 330/2014-PROCAD/PGDF);

19.2 – Nos termos da Lei Distrital n.º 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório, podendo sua
utilização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, que:

I – incentive a violência;

II – seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo que de forma indireta,
metafórica ou por analogias, a capacidade laborativa, intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

III – incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência doméstica tipificadas pela Lei Maria
da Penha, ou ainda violências sexuais, institucionais, ou qualquer violência fundada na condição de mulher;

IV – exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de forma objetificada;

V – seja homofóbico, racista e sexista;

VI –  incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas, ciganas, quilombos,
transexuais, travestis e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença;

VII – represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de vulnerabilidade.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente Contrato.

 

Pelo Distrito Federal

JOSÉ WERICK DE CARVALHO
Delegado-Geral 

Pela Contratada

LUIZ CRISTIANO VALLIM MONTEIRO
Representante Legal

Testemunhas                      

KATIA GONÇALVES NUNES
CPF N.º 702.726.701-20

 

MELISSA NUNES RUBINSTEIN WARMLING
        CPF N.º 991.003.206-68
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